LEI Nº 015/97 - DE 21/02/97

	
	INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTACÃO ESCOLAR    DO MUNICIPIO DE SÃO BERNARDINO,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que a Lei confere, FAÇO SABER a todos que Câmara de Vereadores aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei: 




                                  Art. 1º - Fica instituído por esta Lei, o CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTACÃO ESCOLAR ,  com o objetivo de controlar e coordenar a merenda Escolar do Município de São Bernardino-SC.

                                  Art.  2º  -    São atribuições básicas do Conselho de Alimentação Escolar, além das contempladas nesta Lei, as constantes na Lei Federal N. 8.913/94, de  12 de Julho de 1.994.

                                 I - Fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados à merenda escolar;

                                 II - Elaborar o seu Regimento interno;

                                 III - Participar da elaboração dos cardápios do PNAE ( Plano Nacional de Alimentação Escolar), respeitando os hábitos alimentares da localidade, sua vocação agrícola e a preferência pelos produtos in-natura.

                                 IV - Colaborar com a equipe do setor governamental responsável pela Merenda Escolar , nas acões de programacão, execucão e avaliacão pertinentes a implantacão do Programa;

                                 V - Realizar estudos e pesquisas de impacto da Merenda Escolar, entre outros do interesse  do programa;

                                 VI - Apreciar e votar, em sessão aberta ao público, o Plano de ação da Prefeitura sobre a gestão do PNAE, do inicio do exercício letivo, e a prestação de contas anual a ser apresentada à FAE;

                                 VII - Colaborar na apuração de denúncias sobre irregularidade na merenda, mediante encaminhamento à instância competente, para apuração, dos eventuais casos de que venha tomar conhecimento;

                                 VIII -  Elaborar uma  lista de recomendações, em acordo com a equipe local de execução da merenda escolar, de como deve ser o programa  no Município, observadas as diretrizes de atendimento do PNAE;

                                 IX -  Divulgar a sua atuação como organismo de controle social e de apoio à gestão descentralizada da Merenda Escolar.

                                  Art. 3º - Os membros do Conselho de Merenda Escolar serão escolhidos e indicados pelos seguintes órgãos:

                                  I - Dois representantes dos Professores Municipais;

                                  II - Dois representantes da Prefeitura Municipal;

                                  III - Dois pais de alunos escolares;

                                  IV - Dois alunos da rede de ensino municipal;

                                  V - Um membro dos Sindicatos.

                                   Parágrafo Único - Os membros na sua primeira reunião escolherão o Presidente, Vice-Presidente, Secretário, 3 (três) Membros e 3 (três) Suplentes.

                                  Art. 4º - Os membros do Conselho serão empossados  pôr Decreto do Poder Executivo Municipal.

                                  Art. 5º - A duração do Conselho de Merenda Escolar será de 1 (um) ano, podendo ser reconduzido ao mesmo cargo.

                                  Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                  Art. 7º - Revoga-se as disposições em contrário

                                  São Bernardino SC,   21 de Fevereiro de 1.997

                                  WALDIR ANTONIO WALKER

                                          Prefeito  Municipal
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